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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

5ª Vara Cível da Comarca de Caruaru

AV JOSÉ FLORÊNCIO FILHO, MAURÍCIO DE NASSAU, CARUARU - PE - CEP: 55014-837 - F:(81) 37257400

Processo nº 0010173-64.2023.8.17.2480

AUTOR(A): SHOP DO ATIRADOR LTDA - FALIDO

RÉU: COLETIVIDADE DE CREDORES

 

 

DESPACHO

 

 

Cuida-se de pedido de autofalência proposto por DIANA D. ALMEIDA ARMAS- ME, devidamente 

qualificada no processo.

Na inicial, a requerente afirma ser microempresa de responsabilidade limitada, constituída em 1992, com 

atuação no ramo de confecção de roupas. Porém, veio a alterar seu objeto social no ano de 2019, com o 

ingresso de um ex-policial civil na sociedade, Diego de Almeida, que trouxe o conhecimento adquirido ao 

longo de sua atuação na área policial e, a partir daí, a empresa passou a se dedicar ao comércio varejista de 

armas e munições.

Relata que obteve um bom desempenho nesse segmento, aproveitando um contexto de políticas públicas 

mais favoráveis à aquisição de armas de fogo e munições por parte da população, chegando a empregar 70 

(setenta) pessoas e se destacar no mercado nacional.

No entanto, em outubro de 2022, o estabelecimento foi alvo de uma operação da Polícia Federal, que 

cumpriu ordens judiciais emitidas Juízo da 37ª Vara Federal de Subseção Judiciária de Caruaru – PE. Dentre 

elas, foi determinada a proibição provisória do funcionamento da empresa, o sequestro dos seus bens e a 

lacração do seu estabelecimento.

Aponta que foram apreendidas todas as armas, munições e equipamentos que compunham o estoque da 

empresa, bem como dinheiro em espécie e saldos bancários, que foram respectivamente destinados para uso 

provisório da Polícia Militar e pagamento das rescisões trabalhistas junto a Justiça do Trabalho. Assim, a 

Requerente ficou sem capital de giro e sem mercadorias para vender.
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Acrescenta que também sofreu um grande prejuízo na sua imagem e reputação, pois a operação policial foi 

divulgada na mídia e gerou uma condenação social das suas atividades. O fato ocasionou a perda de clientes 

e fornecedores, além de que passou a ser demandada judicialmente por mais de uma centena de 

consumidores que já haviam pago pelas armas e munições, mas não as receberam por causa da apreensão.

Nessa conjuntura, entende que não se enquadra nos requisitos para pedir a recuperação judicial, pois está em 

uma crise econômico-financeira irreversível, razão pela qual recorreu ao instituto da autofalência, insculpido 

no art. 105 da Lei nº 11.101/05, para que seus credores possam receber o rateio do ativo que sobrou.

Desse modo, pugna a tutela jurisdicional para que seja afastada de suas atividades e liquidada de forma 

rápida e eficiente, permitindo a realocação dos recursos na economia e o retorno do empreendedor à 

atividade econômica, conforme o artigo 75 da Lei de Regência.

Decretada a falência por sentença (id 147671175), oportunidade em que fora nomeada Administradora 

Judicial a empresa DILIGENCE ADMINISTRAÇÃO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA, 

representada pelo advogado PAULO ROBERTO DE SOUZA JÚNIOR, OAB/PE 30.472.

Mediante ofício id 154437120 fora requerido ao Juízo da 37ª Vara Federal que atrelasse a este Juízo 

Universal da Falência os eventuais depósitos judiciais existentes nos autos n. 0802212-

36.2022.4.05.8302, ao que respondera aquele Douto Juízo (conforme id 161713554), que “...não há como 

prosperar, contudo, a pretensão do Juízo de Falência. Conquanto este Juízo Federal tenha, 

anteriormente, direcionado parte dos valores sequestrados nestes autos ao Juízo Trabalhista, tal 

providência objetivou amenizar a situação financeira de empregados da empresa investigada, em 

situação de recente desemprego, destacando-se, de igual media o caráter alimentar de tais verbas. Ao 

contrário do objetivo da medida acima referida, o Juízo de Falências não destaca a pretensão de quitar 

até então desconhecidas novas demandas trabalhistas, mas sim o cumprimento de obrigações genéricas, 

sem especificá-las. Deve ser pontuado, ademais, que eventual credor da empresa falida não é terceiro e 

boa-fé, sujeito excepcionado pelo perdimento em favor da União, dos instrumentos do crime, desde que 

consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito, e do produto do 

crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato 

criminoso, regramento previsto no artigo 91, II, a e b, do Código Penal....indefiro, pois, a pretensão 

formulada através do expediente de id 4058302.29208934...” 

Pois bem. Apesar do indubitável saber jurídico do nobre colega titular da 37ª Vara Federal, este magistrado, 

titular do Juízo Universal da Falência, ousa divergir e, portanto, suscitar conflito perante o STJ pelas razões 

a seguir:

- Consabido que o Juízo Universal da Falência atrai, nos termos do artigo 76 da Lei 11.101/2005 a 

competência para conhecer de todas as ações sobre bens, interesses e negócios do falido.

Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente para conhecer todas as ações 

sobre bens, interesses e negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, 

fiscais e aquelas não reguladas nesta Lei em que o falido figurar como autor ou 

litisconsorte ativo.
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Parágrafo único. Todas as ações, inclusive as excetuadas no caput deste artigo, 

terão prosseguimento com o administrador judicial, que deverá ser intimado para 

representar a massa falida, sob pena de nulidade do processo.

Desse modo, o Juízo Falimentar é o único competente para a prática de atos que comprometam o patrimônio 

do devedor ou excluam parte dele, tais como a alienação de ativos e pagamento de credores, mesmo que 

envolvam créditos apurados em outros órgãos judiciais, inclusive trabalhistas e penais.

Tanto é assim, que o Juízo da 37ª Federal transferiu parte do numerário para a 3ª Vara do Trabalho (R$ 

311.107,55) e a Administradora Judicial da Falência impetrou mandamus, no Tribunal Regional do Trabalho 

da 6ª Região, em que se obteve a segurança para garantir a competência deste Juízo para a deliberação sobre 

valores depositados em juízo (mandado de segurança cível n. 0002891-98.2023.5.06.0000).

-  Também não assiste razão ao Juízo da 37ª Vara Federal quanto ao seu interesse em salvaguardar possível 

“...perdimento em favor da União, dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo 

fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito, e do produto do crime ou de qualquer 

bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso, regramento 

previsto no artigo 91, II, a e b, do Código Penal....”.

Consta que os sócios foram denunciados no bojo dos autos n. 0802743-25.2022.4.05.8302 pelos crimes 

previstos no artigo 17, caput e §1º da Lei 10.826/2003, artigos 299 e 304 do Código Penal e que, por 

ocasião do cumprimento de mandado de busca e apreensão, foram apreendidas diversas armas e o 

numerário cujo ofício deste Juízo Falimentar buscou a transferência, em face da atração. Contudo, o fato, 

por si só de que tanto as armas quanto o numerário tenham sido apreendidos em sede busca e apreensão 

em processo penal não afasta a competência deste Juízo até porque tanto as armas apreendidas quanto o 

numerário são fruto da atividade econômica desenvolvida pela empresa falida. Eventual irregularidade 

documental e os crimes praticados pelos sócios não pode macular o direito de terceiros/consumidores 

devidamente elencados nos presentes autos (vide quadro de credores) que adquiriram legitimamente as 

armas de fogo perante a empresa falida, quando desenvolvia, perante os consumidores, sua atividade 

comercial.

Importa esclarecer que este Juízo Falimentar não é, por evidente, competente para deliberar sobre o 

cometimento ou não dos crimes de porte ilegal de armas de fogo, falsificação de documentos ou uso de 

documentos falsos por parte dos sócios da empresa falida, competência esta do Juízo Penal da 37ª Vara 

Federal. Lado outro, a numerosa quantidade de armas, munições e quantias em espécie apreendidas – 

ainda que no contexto em que se apura crimes – fazem parte do patrimônio da empresa ré, que deverá ser 

destinado ao pagamento de credores/consumidores de boa-fé que, repita-se, adquiriram seus armamentos 

quando a empresa desenvolvia, sem a interferência do Poder Público, a sua atividade empresarial. Basta 

que se verifique que a maioria das armas apreendidas estava destinada aos compradores devidamente 

cadastrados e elencados no quadro de credores devendo, portanto, referidas armas serem leiloadas e o 

produto da alienação fomentar a patrimônio da massa falida para satisfação desses credores.

Vale salientar que o STJ tem entendimento de que, até mesmo após o trânsito em julgado da sentença 

penal condenatória, momento em que se aperfeiçoará o decreto de perda de bens em favor da União, os 

bens poderão ser destinados aos terceiros de boa-fé, mediante provocação do juízo falimentar, que deve 

indicar quem são os terceiros de boa-fé, que, à luz do art. 91, II, do CP, não poderão ser prejudicados pelo 
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confisco-efeito da condenação penal.

Nesse sentido:

STJ - CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZOS CRIMINAL E 

FALIMENTAR - PERDA DE BENS, EM FAVOR DA UNIÃO, FRUTOS DO 

CRIME COMO EFEITO DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA 

TRANSITADA EM JULGADO - DECRETO DE FALÊNCIA DAS EMPRESAS 

TITULARES DESSES BENS ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 

SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO 

UNIVERSAL DA FALÊNCIA PARA ATOS DE DISPOSIÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DOS BENS DA MASSA FALIDA - CARACTERIZAÇÃO - 

AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL PREVISTA NA LEI N. 6.024/74 

CONTRA EX-ADMINISTRADORES DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, COM 

ORDEM DE ARRESTO DE BENS - PROXIMIDADE COM FEITO 

FALIMENTAR - APLICAÇÃO, MUTATIS MUTANDI, DO PRINCÍPIO DA 

UNIVERSALIDADE DO JUÍZO DE QUEBRA - NECESSIDADE - 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR - CONFIGURAÇÃO - CONFLITO 

CONHECIDO PARA AFIRMAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE 

FALÊNCIA. 1. A decretação da falência carreia ao juízo universal da falência a 

competência para distribuir o patrimônio da massa falida aos credores conforme 

as regras concursais da lei falimentar. 2. A ratio essendi do ordenamento jurídico 

repousa na necessidade de reservar a único juízo a atribuição de gerenciar e decidir 

acerca de todos os bens sob a titularidade e posse da massa falida. Para tanto, 

eventuais terceiros prejudicados deverão valer-se dos mecanismos previstos na 

legislação falimentar, como o pedido de habilitação de crédito, a formulação de 

pedido de restituição, entre outros. 3. Havendo conflito de competência entre o 

juízo criminal - que determina a perda de bens em favor da União com base no art. 

91, II, do Código Penal após o trânsito em julgado - e o juízo falimentar quanto a 

atos de disposição dos bens da massa falida, deverá ser prestigiada a vis attractiva 

do foro da falência, que é - por assim dizer - o idôneo distribuidor do acervo da 

massa falida. 4. Após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, 

momento em que se aperfeiçoará o decreto de perda de bens em favor da União, 

cumprirá ao juízo falimentar - mediante provocação - indicar quem são os terceiros 

de boa-fé, que, à luz do art. 91, II, do CP, não poderão ser prejudicados pelo 

confisco-efeito da condenação penal. 5. A ação de responsabilidade civil prevista 

na Lei n. 6.024/74 (Lei de Intervenção e de Liquidação das Instituições 

Financeiras) possui notória interconexão com o feito falimentar, do que dão nota a 

coincidência do foro competente (art. 46 da Lei n. 6.024/74), a legitimidade ativa 

do administrador da massa falida (art. 47 da Lei n. 6.024/74) e a finalidade da ação 

de responsabilidade em obter a condenação dos ex-administradores da instituição 

financeira com o intuito de incrementar o acervo patrimonial constitutivo da massa 

falida, tudo em prol do pagamento dos credores da instituição financeira (art. 49 da 

Lei n. 6.024/74). 6. A acentuada proximidade entre a ação de responsabilidade dos 
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administradores da instituição financeira e o feito falimentar permite que o 

princípio da universalidade do foro da falência seja, no que couber, aplicado às 

aludidas ações de responsabilidade. 7. Ao símile do que ocorre no caso da falência, 

diante de sentença penal posterior à ação de responsabilidade a qual determine, 

após o trânsito em julgado, a perda dos bens dos ex-administradores em proveito 

da União, a competência para custodiar esses bens e avaliar se o confisco está ou 

não prejudicando os terceiros de boa-fé mencionados no art. 91, II, do Código 

Penal será do r. juízo falimentar. 8. É desinfluente - seja no caso de falência, seja 

no de ação de responsabilidade - que o eventual sequestro de bens na esfera penal 

seja anterior à propositura da ação de responsabilidade civil dos ex-

administradores ou ao decreto de quebra. 9. Conflito conhecido para declarar a 

competência do r. juízo falimentar. (STJ - CC: 76861 SP 2006/0280806-2, 

Relator: Ministro MASSAMI UYEDA, Data de Julgamento: 13/05/2009, S2 - 

SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: 20090615, DJe 15/06/2009)

Desse modo, flagrante a competência deste Juízo Falimentar para a administração de todo e qualquer 

numerário apreendido, ainda que em sede de ação penal, bem como administração do patrimônio da empresa 

falida – ainda que se trate de armas, munições e correlatos – apreendidos em ação penal, que deverão ser 

alienadas em leilão e o numerário apurado distribuído na forma da lei aos credores/consumidores 

cadastrados no quadro de credores.

Ante tais considerações, caminho não resta – em face da recusa do magistrado titular da 37ª Vara 

Federal em Caruaru – senão suscitar conflito positivo de competência perante o Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, na forma prescrita no artigo 953 do CPC, para que declare este Juízo Falimentar 

como competente para administrar o numerário apreendido, bem como os bens apreendidos 

pertencentes à falida (armas, munições e correlatos), nos autos da ação penal n. 0802743-

25.2022.4.05.8302.

Oficie-se ao Presidente do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, competente para dirimir o conflito, 

encaminhando cópia da petição inicial destes autos falimentares, do ofício requisitando a transferência dos 

valores (id 154437120), da resposta da 37ª Vara Federal (decisão id 161713554), desta decisão, bem como 

da petição inicial da ação penal (processo n. 0802743-25.2022.4.05.8302, que se encontra em anexo a esta 

decisão), e da decisão em Mandado de Segurança Cível (processo n. 0002891-98.2023.5.06.0000, em 

anexo).

I.              Cumpra-se com urgência. 

Caruaru-PE, 14 de maio de 2024.

 

ELIAS SOARES DA SILVA

Juiz de Direito
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO
1ª Seção Especializada

PROC. N.º TRT -  0002891-98.2023.5.06.0000 (MS)

Órgão Julgador : 1ª SEÇÃO ESPECIALIZADA EM DISSÍDIO INDIVIDUAL

Relator : DESEMBARGADOR SERGIO TORRES TEIXEIRA

Impetrante : SHOP DO ATIRADOR LTDA.

Autoridade Coatora : JUÍZO DA 3ª VARA DO TRABALHO DE CARUARU

Litisconsorte : GUILHERME AMI FIDELES SILVA

Advogado : PAULO ROBERTO DE SOUZA JUNIOR

 

 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO TRABALHISTA.
FALÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. O
art. 6º, § 2º, Lei n.º 11.101/2005, estabelece que as ações de natureza
trabalhista serão processadas perante esta Justiça Especializada até a
apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral de
credores pelo valor determinado em sentença, ou seja, nas ações
trabalhistas ajuizadas em face de empresas já declarada falência, cabe
apenas ao Juízo trabalhista a análise meritória dos pedidos e a
quantificação dos valores. Os atos executórios são de competência
exclusiva do Juízo no qual tramita a recuperação judicial e/ou falência e
não da Justiça do Trabalho. Assim, na forma da Consolidação dos
Provimentos da CGJT, assim como em consonância com precedentes do
STF, STJ e TST, uma vez decretada a falência da agravante, a
competência da Justiça do Trabalho fica adstrita à formação do título
executivo até momento da liquidação, sendo do Juízo Universal a
competência para a prática de quaisquer atos de execução em face da
Empresa falida. Segurança concedida.

Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por SHOP DO

 objetivando a cassação do ato apontado como coator, consistente em decisão doATIRADOR LTDA.

Juízo da 3ª Vara do Trabalho de Caruaru/PE, que determinou a liberação de valores convencionados em

acordo judicial, nos autos da ação autuada sob o n°  ajuizada por 0000145-94.2023.5.06.0313 GUILHER

 em face do impetrante.ME AMI FIDELES SILVA,

Em breve síntese, afirma o impetrante que o juízo apontado como coator,

nos autos da reclamação trabalhista, determinou a expedição de ofício para a realização da transferência
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dos valores bloqueados na esfera federal até o limite da execução reunida e denegou as alegações da

incompetência do juízo laboral para realizar pagamentos de credores de empresa falida. Assevera que,

diante da crise pública e notória que a acomete, bem como por não ter condições de manter-se

funcionando devido às constrições efetuadas, requereu sua autofalência em 28/06/2023, através do

processo tombado sob o n° 0010173-64.2023.8.17.2480, sendo o pleito deferido em 11/10/2023. Pondera

que a competência para controlar patrimônio, assim como a ordem de pagamento e o cumprimento da

paridade de credores é do Juízo Falimentar, conhecido como Juízo Universal. Pontua que a suspensão de

todas as execuções em desfavor da Massa Falida do Shop do Atirador é medida que se impõe, consoante

art. 6º da Lei Falimentar, cumulada com a necessidade de seguir o feito falimentar nos moldes previstos

da legislação específica. Defende a concessão liminar de seu pedido, a fim de suspender o ato coator,

entendendo presentes o  e o , para que se cumpra as determinaçõesfumus boni iures periculum in mora

legais (art. 9º da Lei nº 12.016/2009), assegurando a suspensão da execução tombada sob o n° 0000145-

94.2023.5.06.0313 até o julgamento do mérito deste mandado.

Conforme decisão de ID. 91f2179, em juízo monocrático, foi deferido o

pedido liminar, para, declarando a incompetência desta Justiça Especializada para processar e julgar a

matéria e determinar a suspensão da decisão proferida pela autoridade coatora.

Oficiada a autoridade coatora, esta apresentou os esclarecimentos

protocolados sob o ID. 494541f.

O litisconsorte, devidamente notificado (Id. 7402594), não apresentou

contestação.

O Ministério Público, na qualidade de , em parecer de lavra dacustos legis

Procuradora do Trabalho, Maria Angela Lobo Gomes, suscitou a declaração de nulidade da decisão de

embargos declaratórios e, no mérito, opinou pela denegação da segurança.

É o relatório.

VOTO:

Preliminar de nulidade suscitada pelo Ministério Público do Trabalho

Preliminarmente, convém esclarecer, a respeito da manifestação do

Ministério Público do Trabalho, que suscitou a declaração de nulidade da decisão dos embargos de

declaração, essa não prevalece. É sabido que somente o órgão julgador prolator da decisão compete o

julgamento de embargos declaratórios opostos, por ser um recurso complementar.
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No presente caso, foi prolatada decisão monocrática, denegando o

presente  determinando a extinção da ação, sem resolução de mérito, por ausência demandamus,

pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido do processo, nos termos do art. 485, IV, do

CPC (Id. 231836f).

De tal decisão, foram opostos os competentes embargos declaratórios,

sendo observada a ocorrência de erro de percepção do julgador ao não atentar-se à documentação já

anexada aos autos quanto à nomeação do Administrador Judicial e ao Termo de Compromisso, cujos

instrumentos demonstravam a regularidade da representação processual do impetrante, quando da

interposição do mandado de segurança, passando-se, assim, a apreciar o mérito do mandado de

segurança, tendo o litisconsorte sido devidamente intimado.

Rejeito.

Admissibilidade

Conheço da ação mandamental, porquanto reunidos os pressupostos

gerais de admissibilidade e observado o prazo decadencial. É de competência originária desta Corte o

processamento e julgamento desta ação de segurança, cuja tramitação se processa de forma regular,

conforme previsto nos artigos 113 a 118 do Regimento Interno desse Regional e na Lei nº. 12.016/2009.

O impetrante é parte legítima e encontra-se devidamente representado.

MÉRITO

Conforme relatado, o impetrante aponta ilegalidade do ato coator que

ordenou a liberação de valores relativos ao cumprimento de acordo, desconsiderando a decretação de sua

falência.

Vejamos.

O ato tachado de ilegal foi proferido pelo JUÍZO DA 3a VARA DO

TRABALHO DE CARUARU - PE em 11.12.2023, ratificada em 13.11.2023, nos autos da reclamação

trabalhista nº. 0000145-94.2023.5.06.0313, por meio do qual restou determinada a liberação de

pagamentos convencionados em acordo judicial, nos termos da conciliação realizada nos autos dos

processos reunidos. Segue, abaixo, a transcrição da decisão questionada (Id nº. faae75a - fls. 23 e 25 dos

autos eletrônicos):

"DESPACHO

 Revendo os autos, considerando que os processos foram conciliados antes do pedido de
falência da executada Shop do Atirador com os valores que estavam constritos na
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Justiça Federal, resta evidente, portanto, que os referidos valores saíram da esfera
patrimonial da executada naquela época, extinguindo-se a obrigação nos termos do art.
334 do Código Civil.

Sendo assim, determino os pagamentos convencionados, com os valores existentes nos
autos, nas contas indicadas nos termos de conciliação dos processos reunidos."

Por questões de economia e celeridade processuais, passo a transcrever

excerto da fundamentação já exposta quando do exame do pedido liminar:

(...)

É certo que a competência da Justiça do Trabalho é definida na Constituição Federal, a
teor do art. 114, inciso I, dispondo para processar e julgar "as ações oriundas da
relação de trabalho".

Ocorre que, na hipótese dos autos, restou expressamente consignado, em decisão
proferida pela Justiça Comum (5ª Vara Cível da Comarca de Caruaru/PE), processo nº.
0010173-64.2023.8.17.2480, a decretação da falência da empresa agravante, conforme
trecho do julgado respectivo (ID nº. 147671175 - Pág. 3 - fl. 16 dos autos eletrônicos):

"(...) Na hipótese, entendo que os fatos narrados pela requerente estão em sintonia
com a documentação carreada aos autos e atendem aos requisitos legais acima
elencados.

Afigura-se claro a este Juízo a inviabilidade da continuação das atividades da
requerente no mercado, mormente pelas questões de natureza criminal que
ultrapassam a esfera de apreciação deste Magistrado, mas que refletem na esfera
empresarial e patrimonial ora enfrentada.

Logo, demonstrado que a empresa autora não tem condição de arcar com suas
obrigações, pois impossibilitada de prosseguir com sua atividade, a decretação da
quebra e consequente retirada da empresa do mercado econômico é medida que se
impõe.

Ante o exposto, com apoio nas disposições dos artigos 105 a 107 da Lei 11.101
/2005, DECRETO A FALÊNCIA de DIANA D. ALMEIDA ARMAS- ME, CNPJ nº
41.066.515/0001-71, com sede na Rua Nunes Machado, nº 416, Térreo, Nossa
Senhora das Dores, Caruaru - PE, CEP: 55002-090, fixando o termo legal em 90
dias contados do requerimento inicial ou do protesto mais antigo, prevalecendo a
data mais antiga, determinando o que segue: (...)".

 

Nos termos do art. 6º da Lei n. da Lei nº 11.101/2005, que regula a Recuperação
Judicial, Extrajudicial e Falência do empresário e da sociedade empresária, os atos
executórios em relação aos créditos trabalhistas líquidos são de competência exclusiva
do Juízo no qual tramita a recuperação judicial e ou falência, até seu encerramento, e
não da Justiça do Trabalho, a quem, após a apuração do débito, somente cabe a mera
expedição de certidão de crédito para habilitação perante o Juízo universal (art. 6º, § 2º
da Lei 11.101/2005).

Adoto o posicionamento de que havendo a decretação de falência da empresa
reclamada, a competência da Justiça do Trabalho se euxare a partir de então, para
processar a execução, a qual deve ser perante o Juízo que deferiu a falência, mediante a
competente habilitação da parte credora (art. 6º, da Lei nº 11.101/2005).

No presente caso, como já dito, consta dos autos o documento de ID nº. 147671175 -
Pág. 3, que se trata de sentença que decretou a falência da empresa executada, datada
de , determinando a suspensão de todas as ações ou execuções movidas11.10.2023
contra a massa falida, o que nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 6 da Lei n. 11.101/05.

De se entender, pois, que, em acaso de contrições e bloqueios deve haver a solicitação
de que os depósitos judiciais sejam atrelados ao processo que decretou a falência da
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empresa ré, como inclusive determinado na decisão de decretação de falência (Id.
147671175 - Pág. 4) com trecho transcrito:

"(...) d) Na hipótese, em razão da notícia das contrições e bloqueios por
determinação judicial nos autos nº 0802212-36.2022.4.05.8302, oficie-se, COM
URGÊNCIA, o juízo da 37ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Caruaru-PE,
com cópia da presente decisão, solicitando que eventuais depósitos judiciais lá
existentes sejam atrelados ao presente feito. (...)".

Em razão da incompetência da Justiça do Trabalho para processar a execução dos
créditos trabalhistas, cabe ao juízo da Justiça Comum onde se processa a falência seu
prosseguimento, sob pena de inviabilizar o processo de recuperação da empresa e o
cumprimento de sua função social.

Colho da jurisprudência majoritária do C. TST:

"RECURSO DE REVISTA DA RÉ. CPC/2015. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40
DO TST. LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO. LIBERAÇÃO DOS DEPÓSITOS
JUDICIAIS. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO

. AJUÍZO UNIVERSAL. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA CONSTATADA
competência da Justiça do Trabalho, em relação aos débitos trabalhistas das empresas
em falência ou em recuperação judicial, se limita à definição e quantificação dos
direitos dos empregados. Todos os valores arrecadados, inclusive os que se referem a
eventuais depósitos recursais, devem ser colocados à disposição do Juízo Universal.
Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-2507-94.2014.5.08.0130, 7ª
Turma, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 01/12/2023).

"I - AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nº 13.015/2014 E Nº
13.467/2017. PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA - EXECUÇÃO.
ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM
JULGADO DA DECISÃO DE ENCERRAMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
COMUM. TEMA 90 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCENDÊNCIA
POLÍTICA RECONHECIDA. Constatado o desacerto da decisão monocrática, o
provimento do recurso de agravo é medida que se impõe. Agravo de que se conhece e a
que se dá provimento para determinar o processamento do agravo de instrumento. II -
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nº 13.015/2014 E Nº 13.467/2017. PROCESSO
EM FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA - EXECUÇÃO. ENCERRAMENTO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO
DE ENCERRAMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. TEMA 90 DA
TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA
RECONHECIDA. A executada demonstrou possível violação do art. 114, IX, da
Constituição da República. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá
provimento para determinar o processamento do recurso de revista. III - RECURSO DE
REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nº 13.015
/2014 E Nº 13.467/2017. PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA -
EXECUÇÃO. ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO DE ENCERRAMENTO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA COMUM. TEMA 90 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL.
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. O Tribunal Regional registrou que
houve o encerramento do processo de recuperação judicial decretado por meio de
sentença, que foi mantida pelo Tribunal competente e que "o trânsito em julgado
somente não se configurou até a presente data diante da interposição de embargos de
declaração pela empresa suscitante". Asseverou que "a sentença de encerramento foi
proferida aos 5/6/2014, há mais de 5 anos, e somente não transitou em julgado em razão
dos sucessivos expedientes protelatórios adotados pelas empresas do Grupo Canhedo
Azevedo que, aliás, beiram a má-fé processual ". A partir desse fundamento, entendeu
que esta Justiça Especializada é competente para prosseguir na execução, porque " a
suspensão por prazo excessivo do processo de recuperação judicial, nesse caso, afronta
outro princípio pelo qual o Judiciário deve zelar, o princípio da efetividade da
jurisdição ". Ao fixar a tese de repercussão geral do Tema 90, o Supremo Tribunal
Federal decidiu que esta Justiça Especializada tem competência para processar e
julgar os créditos trabalhistas de empresa em recuperação judicial na fase de
conhecimento, ficando somente a execução restrita à Justiça comum. Assim, ao
reconhecer a competência da Justiça do Trabalho para prosseguir na presente
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execução contra empresa em recuperação judicial, o Tribunal Regional proferiu
decisão em contrariedade à jurisprudência desta Corte Superior e contra a tese
firmada pelo STF em sede de repercussão geral, motivo pelo qual violou o art. 114, IX,

 Recurso de revista de que se conhece e a que se dáda Constituição da República.
provimento" (RR-Ag-948-68.2010.5.10.0007, 8ª Turma, Relator Ministro Sergio Pinto
Martins, DEJT 11/10/2023).

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO POR OI S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
- DESTINAÇÃO DOS DEPÓSITOS RECURSAIS E JUDICIAIS EXISTENTES NOS
AUTOS. 1. Nos termos do art. 6º, caput e § 2º, da Lei nº 11.101/2005, é do Juízo de
Falências e Recuperações Judiciais a competência para a prática de quaisquer atos de
execução referentes a reclamações trabalhistas movidas contra a empresa
recuperanda; logo, os bens de titularidade da empresa recuperanda eventualmente
penhorados pelo juízo trabalhista devem ser postos à disposição do Juízo Universal, o
que inclui os depósitos recursais e judiciais por ela efetuados nos presentes autos,

 2. Ressalte-se que,ainda que realizados antes da decretação da recuperação judicial.
embora amplamente noticiado pela imprensa o encerramento da recuperação judicial
da OI. S.A no mês de dezembro de 2022, até o presente momento não há qualquer
informação nos presentes autos a respeito do eventual trânsito em julgado da ação de
recuperação judicial da OI S.A., em tramitação na 7ª Vara Empresarial do Tribunal de
Justiça do Rio de Janeiro (processo nº 0203711-65.2016.5.19.0001). Recurso de revista
conhecido e parcialmente provido" (RRAg-1329-41.2010.5.04.0008, 2ª Turma, Relatora
Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, DEJT 02/06/2023).

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA
/EXECUTADA REGIDO PELA LEI 13.467/2017. EXECUÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL
REALIZADO PELA EMPRESA EXECUTADA ANTERIORMENTE AO DEFERIMENTO
DA SUA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. LEVANTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA
RECONHECIDA. Diante da possível violação do artigo 5º, II, da Constituição Federal,
deve ser provido o agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso
de revista, nos termos do RITST. Agravo de instrumento provido. II - RECURSO DE
REVISTA DA RECLAMADA/EXECUTADA REGIDO PELA LEI 13.467/2017.
EXECUÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL REALIZADO PELA EMPRESA EXECUTADA
ANTERIORMENTE AO DEFERIMENTO DA SUA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
LEVANTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. 1 . Discute-se nos
autos a possibilidade de a Justiça do Trabalho autorizar, em favor do exequente, a
liberação dos valores depositados em juízo pela empresa executada anteriormente à
decretação da sua recuperação judicial. 2 . Ao apreciar a questão, a Corte de origem
concluiu não haver óbice ao levantamento da quantia depositada, porquanto o depósito
efetuado nos autos, por ter ocorrido anteriormente à recuperação judicial, não mais
integrava o patrimônio da executada, ficando assim disponível ao juízo trabalhista para
quitação do débito apurado. 3 . A causa detém transcendência política, nos termos do
art. 896-A, § 1º, II, da CLT, tendo em vista que a decisão proferida pela Corte de origem
contraria jurisprudência atual deste TST e do STF. 4 . Com efeito, ao apreciar em sede
de repercussão geral o RE 583.955 (Tema 90), o Supremo Tribunal Federal, mediante
interpretação da lei 11.101/05 e do art. 114 da Constituição Federal, fixou a tese de
que " Compete ao juízo comum falimentar processar e julgar a execução dos créditos

 5 . Com amparotrabalhistas no caso de empresa em fase de recuperação judicial ".
nesse entendimento e, ainda, com base em decisões do STJ sobre a matéria e nas
disposições da Consolidação dos Provimentos da CGJT, este Tribunal Superior adotou
o entendimento de que recai sobre o Juízo Universal da Falência a da Recuperação
Judicial a competência para a prática de quaisquer atos de execução contra a empresa
recuperanda, a exemplo da liberação de valores depositados em juízo, ainda que esse
depósito tenha ocorrido em período anterior ao deferimento da recuperação judicial.
Assim, para os casos em que a empresa executada na seara trabalhista teve declarada a
recuperação judicial, resta à Justiça do Trabalho apenas a constituição do crédito
trabalhista, até o momento da liquidação. Precedentes. 6 . Diante disso, conclui-se que a
decisão proferida pela Corte local, ao declarar a competência do juízo trabalhista e
"determinar o prosseguimento da execução e a expedição de alvará ao exequente" ,
descumpriu as normas legais que atribuem à Justiça Comum competência para executar
os débitos trabalhistas da empresa em recuperação judicial, violando, assim, o princípio
da legalidade inscrito no art. 5º, II, da Constituição Federal. Recurso de revista
conhecido e provido " (RR-AIRR-501-72.2011.5.01.0047, 8ª Turma, Relatora Ministra
Delaide Alves Miranda Arantes, DEJT 28/04/2023).
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"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. REGIDO
PELA LEI 13.467/2017. PROCESSO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA FISCALIZAR O
ADIMPLEMENTO DE ACORDO CELEBRADO PERANTE O JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA NA
DECISÃO AGRAVADA. Situação em que o Tribunal Regional registrou que as partes
firmaram acordo no qual entabulado que o pagamento das parcelas seria efetuado
perante o juízo da recuperação judicial. Desse modo, concluiu pela incompetência da
Justiça do Trabalho para fiscalizar o cumprimento do referido acordo. De fato, a
competência da Justiça do Trabalho para dirimir as controvérsias de natureza
trabalhista em face de empresa em recuperação judicial se encerra com a
individualização e a quantificação do crédito, após o qual deverá ser inscrito no quadro
geral de credores pelo valor determinado em sentença. Logo, incompetente essa Justiça
Especializada para fiscalizar o cumprimento de acordo submetido ao juízo da

 Não afastados, portanto, os fundamentos da decisão agravada,recuperação judicial.
nenhum reparo enseja a decisão. Agravo não provido, com acréscimo de
fundamentação" (Ag-AIRR-629-48.2014.5.02.0051, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas
Alencar Rodrigues, DEJT 16/12/2022).

Sem maiores delongas, vislumbro ilegalidade no ato da autoridade apontada como
coatora e defiro o pedido de concessão de medida liminar, eis que presente o requisito
de "fundamento relevante" (plausibilidade de um direito merecedor de um tratamento
especial, próximo da noção tradicional de fumus boni iuris), conforme estabelecido no
art. 7º, inciso III, da Lei nº. 12.016/2009.

Embargos acolhidos.

Conclusão:

I - CONHEÇO dos embargos declaratórios, para, concedendo efeito modificativo à
decisão, DEFERIR o pedido de concessão liminar, para, declarando a incompetência
desta Justiça Especializada para processar e julgar a matéria, determinar a suspensão

.da decisão proferida pela autoridade coatora (Id nº. faae75a)

(...)

A questão posta em discussão é a suposta ilegalidade da decisão que

determina a liberação de valores ao reclamante da ação trabalhista, relativos ao cumprimento de acordo,

com a decretação da falência da empresa, ora impetrante.

Vejamos o que dispõe o art. 6º da Lei n. 14.112/2020 que alterou a Lei n.

11.101/2005:

"Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação
judicial implica:

I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao regime desta
Lei;

II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos
credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à
recuperação judicial ou à falência;

III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e
apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de
demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à
recuperação judicial ou à falência.
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A novel legislação mantém a regra de que compete ao juízo universal

processar e julgar a execução de débitos trabalhistas no caso de empresa em face de recuperação judicial

/falência, sem prejuízo da competência da justiça do trabalho quanto ao julgamento do processo de

conhecimento.

Nessa linha, estabeleceram-se os termos do Provimento nº 1/2012, da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho:

Considerando que todos os bens e créditos da Empresa Falida, inclusive aqueles objeto
de constrição judicial e os produtos obtidos em leilão realizado no âmbito do Judiciário
do Trabalho, sujeitam-se à força atrativa do Juízo Falimentar, com a consequente
suspensão da execução trabalhista, na conformidade do artigo 108, § 3º, da Lei nº
11.101/2005;

Considerando que, aprovado e homologado o Plano de Recuperação Judicial, é do Juízo
de Falências e Recuperações Judiciais a competência para a prática de quaisquer atos
de execução referentes a reclamações trabalhistas movidas contra a Empresa
Recuperanda, de acordo com a jurisprudência consolidada no STJ e no STF;

(...)

Art. 1º No caso de execução de crédito trabalhista em que se tenha dado a decretação da
falência do executado ou este se encontre em recuperação judicial, caberá aos MM.
Juízos das Varas do Trabalho orientar os respectivos credores para que providenciem a
habilitação dos seus créditos perante o Administrador Judicial da Empresa Falida ou
em Recuperação Judicial, expedindo para tanto Certidão de Habilitação de Crédito.

Em 11/10/2023, o impetrante teve decretada sua falência, nos termos dos

artigos 105 a 107 da Lei n. 11.101/2005, perante o juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Caruaru, neste

Estado de Pernambuco, processo nº 0010173-64.2023.8.17.2480, passando os atos executórios em

relação aos créditos trabalhistas líquidos a ser de competência exclusiva daquele Juízo.

Assim, uma vez verificada a existência de valores nos autos da ação

primitiva, eles devem ser transferidos em favor do juízo falimentar, isto independentemente da data do

depósito.

Aliás, a Lei 14.112/2020 que conferiu nova redação ao art. 22 da Lei de

Falências dispõe expressamente que compete ao administrador da massa falida promover a arrecadação

de valores em processos judiciais:

"Art. 22. Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além
de outros deveres que esta Lei lhe impõe:

III - na falência:

s) arrecadar os valores dos depósitos realizados em processos administrativos ou
judiciais nos quais o falido figure como parte, oriundos de penhoras, de bloqueios, de
apreensões, de leilões, de alienação judicial e de outras hipóteses de constrição judicial,
ressalvado o disposto nas Leis nos 9.703, de 17 de novembro de 1998, e 12.099, de 27 de
novembro de 2009, e na Lei Complementar nº 151, de 5 de agosto de 2015."
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De fato, a Justiça do Trabalho é incompetente para prosseguir na

execução dos créditos trabalhistas, cumprindo-lhe remeter ao juízo universal valores porventura

existentes.

Sobre a matéria, o tema já foi objeto de enfrentamento por nosso Regional

em mais de uma oportunidade:

MANDADO DE SEGURANÇA. BLOQUEIO DE VALORES PELO JUÍZO
TRABALHISTA. FALÊNCIA. REMESSA DE VALORES CONSTRITOS AO JUÍZO
UNIVERSAL. Inconteste a necessidade, para fins de ensejar o devido processamento da
falência da litisconsorte passiva, do estabelecimento de um juízo universal e indivisível,
competente para congregar todos os créditos, débitos e o patrimônio de titularidade da
empresa falida. Referida congregação, além de proporcionar organização ao
procedimento, é essencial para evitar, por exemplo, que bens constantes do plano sejam
expropriados e que seja concedida indevida preferência a um crédito em detrimento do
outro, com o desvirtuamento do instituto. E, ainda que considerando a existência de
valores bloqueados antes mesmo da comprovação da condição de recuperação judicial
da ora empresa listisconsorte, é devida a manutenção de determinação de transferência

. Segurança denegada. (Processo: AgRT - 0000788-desses valores ao Juízo universal
60.2019.5.06.0000, Redator: Fabio Andre de Farias, Data de julgamento: 10/02/2020,
Tribunal Pleno, Data da assinatura: 11/02/2020) - grifos acrescidos

MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
BLOQUEIO DE CONTA BANCÁRIA. VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E

 CERTO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. Em se tratando de Empresa que figure em
processo de Recuperação Judicial em tramitação, a competência para a execução dos

, inclusive atévalores decorrentes de condenação trabalhista é do Juízo Falimentar
quando decorrido o prazo de suspensão de que trata o artigo 6º, § 4º, da Lei nº 11.101
/05. Comprovado nos autos que a Vara do Trabalho determinou o bloqueio do valor
executado na ação principal, na conta corrente da Empresa já em Recuperação Judicial,
exsurge a necessidade de concessão da segurança. Segurança parcialmente concedida.
(Processo: TRT6 - MSCiv - 0000407-18.2020.5.06.0000, Redator: Eneida Melo Correia
de Araujo, Data de julgamento: 25/01/2021, Tribunal Pleno, Data da assinatura: 27/01
/2021) - grifos acrescidos

Nesse sentido, inclusive foi editada a Súmula 43 por este Regional quanto

à liberação de depósitos recursais às empresas em recuperação judicial:

EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL
PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. VEDAÇÃO. O Juízo da execução trabalhista não deve
determinar a liberação do depósito recursal realizado por empresa em recuperação
judicial, para satisfação da execução trabalhista, ainda que o depósito tenha sido
realizado anteriormente à decretação da recuperação judicial, tendo em vista que não
subsiste a competência desta Justiça Especializada, a teor da Lei n. 11.101/2005. (IUJ-
Processo 0000461-86.2017.5.06.0000)

Desse modo, tenho como nulo o ato praticado pela autoridade apontada

como coatora, que determinou a liberação dos valores por meio dos alvarás, na forma das informações

prestadas (Id. 494541f), quando deveria remeter os referidos valores ao juízo falimentar, gerando

incompetência absoluta do juízo coator. No entanto, em decorrência do breve lapso temporal entre a

expedição dos alvarás e a ciência da decisão de Id. 91f2179, não houve tempo hábil a efetivar a sustação

do referido ato coator.
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Sem mais delongas, rejeito a preliminar de nulidade suscitada pelo

Ministério Público do Trabalho, e, no mérito, ao tempo em que confirmo a tutela liminar deferida, conced

 para, uma vez reconhecida a incompetência desta Especializada quanto ao a segurança pretendida

execução dos débitos da empresa falida, tornar nulo o ato indicado como coator e determinar ao Juízo da

3ª Vara do Trabalho de Caruaru que tome as providências que entender cabíveis.

Conclusão

Diante do exposto, rejeito a preliminar de nulidade suscitada pelo

Ministério Público do Trabalho, e no mérito, ao tempo em que confirmo a tutela liminar deferida, conced

 para, uma vez reconhecida a incompetência desta Especializada quanto ao a segurança pretendida

execução dos débitos da empresa falida, tornar nulo o ato indicado como coator e determinar ao Juízo da

3ª Vara do Trabalho de Caruaru que tome as providências que entender cabíveis.

Custas processuais no importe de R$ 6.222,15, porém dispensadas.

Intimem-se as partes, dando-lhes ciência da presente decisão.

Oficie-se o juízo de origem, encaminhando-lhe cópia da presente decisão.

ACORDAM o os membros da 1ª Seção Especializada em Dissídio

Individual do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, por maioria, rejeitar a preliminar de não

 do presente mandado de segurança, arguida pelo Excelentíssimo Desembargador Edmilsoncabimento

Alves da Silva, que restou vencido; e no mérito,  para,por maioria, conceder a segurança pretendida

uma vez reconhecida a incompetência desta Especializada quanto a execução dos débitos da empresa

falida, tornar nulo o ato indicado como coator e determinar ao Juízo da 3ª Vara do Trabalho de Caruaru

que tome as providências que entender cabíveis;  o Excelentíssimo Desembargador Edmilsonvencido
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Alves da Silva que denegava a segurança.  processuais no importe de R$6.222,15, porémCustas

dispensadas. Intimem-se as partes, dando-lhes ciência da presente decisão. Oficie-se o juízo de origem,

encaminhando-lhe cópia da presente decisão.

Recife, 11 de março de 2024.

SERGIO TORRES TEIXEIRA
Desembargador Relator
EMMT

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

Certifico que, em sessão ordinária presencial, realizada em 11 de março

, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DEde 2024

SOUSA  com a presença de Suas Excelências os Desembargadores Vice-presidente Sergio Torres,

Teixeira (Relator), Corregedor Fábio André de Farias, Gisane Barbosa de Araújo, Valdir José Silva de

Carvalho, Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura,

Paulo Alcântara, Milton Gouveia da Silva Filho, Fernando Cabral de Andrade Filho, Edmilson Alves da

Silva  o Juiz Convocado Ibrahim Alves da Silva Filho; e a Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional;

do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira, resolveu a Primeira Seção Especializada

  do presente mandado dedeste Tribunal, por maioria, rejeitar a preliminar de não cabimento

segurança, arguida pelo Excelentíssimo Desembargador Edmilson Alves da Silva, que restou vencido; e

no mérito,  para, uma vez reconhecida a incompetênciapor maioria, conceder a segurança pretendida

desta Especializada quanto a execução dos débitos da empresa falida, tornar nulo o ato indicado como

coator e determinar ao Juízo da 3ª Vara do Trabalho de Caruaru que tome as providências que entender

cabíveis;  o Excelentíssimo Desembargador Edmilson Alves da Silva que denegava a segurança.vencido

Custas processuais no importe de R$6.222,15, porém dispensadas. Intimem-se as partes, dando-lhes

 ciência da presente decisão. Oficie-se o juízo de origem, encaminhando-lhe cópia da presente decisão.

O Excelentíssimo Desembargador  Edmilson Alves da Silva apresentou justificativa de voto divergente.

Presença do Excelentíssimo Juiz Ibrahim Alves da Silva Filho, em razão de sua convocação no Gabinete do

Excelentíssimo Desembargador José Luciano Alexo da Silva.

Votos colhidos por ordem de assento, a partir do(a) Relator(a), nos termos do art. 102 do Regimento Interno do TRT6

(Redação da Resolução Administrativa TRT6 n.º 13/2022). 

KARINA DE POSSÍDIO MARQUES LUSTOSA
Secretária do Tribunal Pleno  - 1ª Seção Especializada
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VOTOS

Voto do(a) Des(a). EDMILSON ALVES DA SILVA / Desembargador Edmilson Alves da Silva

JUSTIFICATIVA DE VOTO DIVERGENTE

Peço vênia ao ilustre Relator, para adotar entendimento diferente, 

denegando a segurança.

Em primeiro lugar, entendo que a hipótese não comporta a ação 

mandamental, porque havia recurso em espécie para utilização pela interessada, a qual visivelmente 

substitui o Agravo de Petição pelo Mandado de Segurança. Enxergo essa vedação no texto da OJ 92 da 

SBDI-II do TST e na Súmula 267 do STF. Caso que comportaria recurso específico, porque a decisão 

terminativa ali exarada, na execução, atrai esse tipo de medida.

No mais, superado isso, não vejo situação de direito líquido e certo da 

Impetrante, surgido a partir de algum ato ilegal praticado pelo Juízo ou com abuso de poder, pelo simples 

fato, já que se tem de ingressar em parte do mérito aqui, em resposta ao pedido, de que havia, sim, 

indisponibilidade do valor objeto de acordo realizado pela devedora ali com o credor, na ação trabalhista, 

e ela, ao pedir falência, por estar sendo investigada no âmbito criminal pela Polícia Federal e com ação 

na Justiça Federal, não visou outra coisa a não ser frustrar créditos já constituídos e considerados aptos à 

disponibilização a esse mesmo credor. A frustração do direito deste e de outros é que está realmente em 

jogo. A incompetência da Justiça do Trabalho defendida pela Impetrante há de ser enxergada nesse 

contexto, vendo-se efetivamente que ato processual foi praticado, e o que o foi estava, até então, 

inteiramente dentro do âmbito das atribuições do Juízo trabalhista.

A autofalência aí teve unicamente a função de frustrar direitos - e não só 

do Litisconsorte do caso, seguramente. E o digo independentemente da inércia dele aqui, ao não 

apresentar contestação, para dizê-lo ele mesmo.

Logo, considero não só que não é caso de Mandado de Segurança, 

primeiro, como, ultrapassado isso, não vislumbro qualquer possibilidade de enxergar direito da 

Impetrante a impedir que o ato praticado na execução tenha suas consequências, porque, em última 

escala, o deferimento do pedido dela frustra um direito, aí sim líquido e certo, do credor trabalhista.
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